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APRESENTAÇÃO


			O CAMINHO SE FAZ CAMINHANDO


			Gosto de ser gente porque a História em que me faço com os outros e de cuja feitura tomo parte é um tempo de possibilidades e não de determinismos. Daí que insista tanto na problematização do futuro e recuse sua inexorabilidade. 


			(Paulo Freire)


			Parafraseando o educador Paulo Freire, de que “o caminho se faz caminhando” (FREIRE; HORTON, 2009, s/p), descreverei aqui o percurso feito até chegar às reflexões desta obra. 


			Sou filha de educadores. Meu pai, educador físico e militar aposentado, ensinou-me o lado difícil do trabalho. Desde criança tive medo de polícia e dialogava com ele que todos e todas temos direitos e que não é porque somos pobres, negros ou sem-terra, que estamos fadados à criminalidade e, portanto, temos que ser mortos ao cometer um erro perante a sociedade. 


			Minha mãe dedicou sua vida à educação. Foi professora primária em escolas rurais e secretária de uma escola urbana, onde aposentou. Ela me contou da dificuldade que era para ela e os(as) estudantes das escolas rurais chegarem até lá (por conta das estradas de terra, falta de transporte adequado etc.) e para lecionar (por conta das condições materiais escassas), mas também sobre a importância da educação para aquelas crianças, que estudavam em salas multisseriadas, da gratidão que tinham por ela, das frutas que ganhava e do prazer em colaborar com a educação naquele espaço.


			Meu caminhar não poderia deixar de lado essa minha história de vida e, aos 15 anos, escolhi trabalhar com educação. Lecionei por três anos em uma escola particular de educação infantil, como auxiliar de sala. Aprendi muito e entendi que aquelas crianças de 2 a 3 anos tinham muito a me ensinar, então, passei a aprender com elas.


			Aos 19 anos entrei no curso de Pedagogia, na Universidade Federal de São Carlos (UFSCar), e vi a possibilidade de fazer outras escolhas na educação. Em meu primeiro ano conheci Paulo Freire, por intermédio de seus escritos, que me despertam a paixão pela pedagogia e pelo aprender a estar no mundo com as pessoas.


			Durante a graduação fiz escolhas que me levavam a lutar contra violações de direitos humanos. Entrei para o movimento estudantil, aprendi a me educar para falar e ouvir e também me questionei sobre o que denominamos democracia. Aprendi, também, que quando estamos dispostos a nos unir, podemos, sim, debater seriamente nossas posições e lutar contra o autoritarismo, contra uma hegemonia que nos quer fazer ser menos (FREIRE, 2005).


			Nessa caminhada conheci e me aproximei do Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST), pela opção em estagiar em uma escola de assentamento de Reforma Agrária. Nesse espaço formei uma colcha de esperança em meu caminhar e depositei na educação em assentamentos de Reforma Agrária minhas energias e minha vontade de lutar por uma sociedade mais bonita e mais fácil de amar. A partir de 2006 dediquei-me a estudar a Reforma Agrária e a educação rural no Brasil. E foi nesse momento que conheci o conceito da educação do campo.


			Em 2007 realizei meu Trabalho de Conclusão de Curso (TCC) na mesma escola em que fiz meu estágio e pude estudar mais sobre esse conceito, que ainda é novo e pouco debatido. Notei que naquela escola tínhamos um potencial de transformação política, social e pedagógica que eu não havia encontrado em outros espaços, e percebi que havia dois motivos: a história de luta daquela comunidade por uma escola calcada na cultura do assentamento e a importância da escola ter surgido das mãos de cada um e cada uma ali, homens e mulheres que, como Paulo Freire, têm fé que a educação sozinha não muda a sociedade, mas pode transformar sujeitos que mudarão a sociedade.


			Começam, então, minhas inquietações: quem são ou devem ser os(as) profissionais da educação para atuar nas escolas do campo? Como fazer uma educação que não seja cópia de uma educação rural feita para as pessoas, mas com elas e por elas? Assim, foi desenvolvida a pesquisa de mestrado “Pedagogia da terra: olhar dos/as educandos/as em relação à primeira turma do estado de São Paulo” (2010), e que mostrou a boniteza de ser mulher, mãe, trabalhadora e estudantes na Reforma Agrária. Desvelou ensinamentos para a universidade que jamais havíamos vivenciado. 


			Tive a oportunidade de participar das discussões para a implementação do curso de Pedagogia da Terra no estado de São Paulo, onde atuei até 2011 como monitora pedagógica, supervisora de estágio e orientadora de TCC, além de fazer parte da Coordenação Político Pedagógica do curso. Durante esse caminhar estive com homens e mulheres de assentamentos, aprendi com eles(as) e fui acolhida em cada casa na qual estive da maneira mais afetuosa e amorosa que se pode imaginar. 


			Pensando na inconclusão dos seres humanos e na possibilidade de entender como, a partir da formação dessas educandas em Pedagogia da Terra, dar-se-ia a luta pela libertação da relação de opressão que os assentados e as assentadas de Reforma Agrária sofrem ao longo da nossa história, a pesquisa procurou compreender que significados as pedagogas da Terra formadas na UFSCar atribuem para a sua vida e para a sua prática profissional, tendo como objetivo central descrever esses significados e, ainda, identificar e analisar processos educativos na prática dessas pedagogas da Terra, bem como as facilidades e dificuldades encontradas por elas na sua atuação profissional.
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INTRODUÇÃO


			Reconhecendo-me conheço melhor e reconheço minha finitude, minha indigência, que me inscrevem em permanente busca, inviável no isolamento. Preciso do mundo, como o mundo precisa de mim. O isolamento só tem sentido quando, em vez de negar a comunhão, a confirma como um momento seu. 


			(Paulo Freire)


			Após compartilhar um pouco minha experiência de vida e minha escolha em estar com essas pessoas, é preciso conceituar teoricamente quem são e o que iremos denominar neste livro como “classes populares”, “oprimidos”, “invisíveis” e “marginalizados”, pois isso faz parte da justificativa de fazermos pesquisa com eles e elas, do porquê nos movemos na mesma direção que eles(as) e por qual razão acreditamos que esse é o caminho para construímos juntos outro modelo de sociedade, que valorize a diversidade de visões de mundo, de jeitos de ser, de viver, de exprimir a vida, como explicitado em Souza e Amaral (2009, p. 3):


			[...] os invisíveis são os homens e as mulheres que não têm a possibilidade – uma vez que esta lhe é negada – de ter a identidade reconhecida fora de seus grupos e comunidades de origem, encontrando-se oprimidos pelo desrespeito à sua relevância histórica, social ou cultural. Essa postura desrespeitosa minimiza sua existência e torna desvalida uma parte significativa da sociedade, que é colocada à margem de decisões cujo alcance político lhes garantiria direitos que não podem usufruir plenamente em sua cidadania.


			Com essa indagação, procuramos desmistificar a invisibilidade que é dada aos oprimidos e que os colocam em uma condição de inferioridade histórica, política, econômica, social, étnico-racial e cultural. Indo ao encontro da superação dessa condição, destacamos o processo de libertação pelo qual homens e mulheres podem ser sujeitos de sua vida.


			Vivemos em uma sociedade capitalista dividida por classes sociais, na qual encontramos os que dominam os meios de produção (a classe dominante) e os que são subjugados por eles (a classe dominada). Por meio dessa diferenciação ficam expressas na sociedade várias contradições, que se dão na medida em que a maioria da população – que vende sua força de trabalho – sofre exploração (social, cultural e econômica) perto do acúmulo de capital, que ocorre por outra pequena parcela da população – patrão e proletariado. Como enfatiza Ferraz (2009, p. 287):


			O determinante de classe não é exclusivamente o lugar na organização da produção econômica. Outros determinantes (culturais, político-ideológicos) atuam sempre sobre aquele aspecto, sobredeterminando-o, muitas vezes mudando-lhe a forma, contribuindo para constituir a determinação mais total, a saber, o lugar na produção e reprodução da vida real, como enunciado por Engels. Teríamos, então, determinações da chamada estrutura (que impõe-se somente em última instância, como necessidade) + (sobre)determinações da chamada superestrutura, o que resulta em múltiplas determinações e múltiplas contradições em um tipo de dialética que não está mais no terreno da contradição de dois pólos, contradição simples, característica da dialética hegeliana. A constituição das classes sociais é, então, um fenômeno sobre o qual atua um conjunto de mediações históricas – entendidas aqui como sobredeterminações – que atuam sobre determinações fundamentais dadas, imanentes ao próprio modo de ser do modo de  produção como, por exemplo, no caso do capitalismo, sua característica estrutura de classes e a relação dos agentes com a propriedade privada dos meios de produção.


			Vemos, portanto, que a conceituação de classe social nasce marcada pela necessidade política de pontuar quem são os sujeitos sociais, ou seja, quem são as pessoas que lutam em prol de uma sociedade mais justa e igualitária para todos(as) e quem são as pessoas que defendem a manutenção do acúmulo de capital e da propriedade privada. Temos, aqui, relações de poder muito bem definidas.


			Neste livro apresentamos a visão das classes populares como sendo aquelas pessoas que têm seus direitos negados, que são impedidas de serem, que vivem em condições elementares para exercício de sua cidadania e que estão a par do uso dos bens materiais social-historicamente construídos. O uso do termo “opressor” e “oprimido” por Paulo Freire (2005a, p. 44) vem dessa conceituação e a superação dessa condição de opressão depende da percepção dos oprimidos sobre sua real condição, como é revelado em sua fala:


			Quanto mais as massas populares desvelam a realidade objetiva e desafiadora sobre a qual elas devem incidir sua ação transformadora, tanto mais se “inserem” nela criticamente. Desta forma, estarão ativando “consciemment le développement ultérieur” de suas experiências. É que não haveria ação humana se não houvesse uma realidade objetiva, um mundo como “não eu” do homem, capaz de desafiá-lo; como também não haveria ação humana se o homem não fosse um “projeto”, um mais além de si, capaz de captar a sua realidade, de conhecê-la para transformá-la.


			Conforme Freire (2005a), as classes populares, também denominadas de “povo”, ao se darem conta da exclusão que sofrem, passam a se organizar para o bem comum, nos sindicatos, nos movimentos sociais, nas comunidades, nos bairros, nos assentamentos. O ser popular deve ser entendido como pessoas que estão lutando para se verem livres de situações de miséria que lhes são designadas. Ser popular, portanto, é estar ligado estritamente com lutas políticas que vão contra uma ordem hegemônica de exclusão e têm como princípio a contestação frente às desigualdades.


			Para Fiori (1986, p. 4), consciência e mundo, juntos, ganham realidade:


			O mundo é significado no permanente significar ativo, que não é atividade de uma consciência pura, mas desenvolvimento dialético da consciência do mundo ou do mundo consciente. [...] Na medida em que o ser humano dá significados ao mundo, neste se reencontra, reencontrando, sempre, e cada vez mais, a verdade de ambos. Neste momento, a conscientização já se prefigura como ação transformadora e não como visão especular do mundo: refazer-se, com autenticidade, implica em reconstruir o mundo.


			Na constituição das classes populares temos um fator muito importante, que é a cultura popular. Segundo Dussel (2006, p. 214), “la cultura popular, lejos de ser una cultura menor, es el centro más incontaminado e irradiativo de resistencia del oprimido contra el opresor” e, ainda, “para crear algo nuevo hay que tener una palabra nueva, la cual irrumpe desde la exterioridad. Esa exterioridad es el pueblo mismo que parece que esta del todo en el sistema y en realidad es extraño a el”.


			Dussel (2006) identifica o povo como o sujeito das classes oprimidas, capaz de levar adiante o processo de libertação. Dessa maneira, identifica-o como um sujeito histórico de uma cultura mais autêntica: a cultura popular latino-americana.


			É nessa conjuntura de contestação, exclusão e negação de direitos que estão inseridas as mulheres sem-terra, que lutam diariamente para poderem sobreviver em nossa sociedade, marcada pelo machismo, pela desigualdade social e racial. Justificamos, aqui, nossa escolha em trabalhar com mulheres, pois, no contexto da Pedagogia da Terra, elas, mais do que os homens do curso, são as mais “invisibilizadas” por serem mulheres, mães, agricultoras, sem-terra e estudantes.1 Esse termo também poderia ser substituído pelo “Outro”, de Dussel (1974). O “outro”, para Dussel, é a América Latina em relação à totalidade Europeia, é o povo latino-americano oprimido e pobre com respeito às oligarquias dominantes. Whitaker (2002, p. 22, grifos da autora) ressalta ainda que:


			[...] a expressão outro, que tanto pode significar o homem rural como qualquer outro ser humano pertencente a culturas não produtoras do tipo de tecnologia baseado no conhecimento ocidental. [...] Em suma, o outro é aquele que não participa da lógica econômica dominante e, no caso de nossos estudos, está composto por homens e mulheres rurais em luta desesperada pela inclusão.


			Dessa maneira, não ignorando essa cultura do outro, justificamos a opção em trabalhar com mulheres sem-terra por saber que, muitas delas, para estarem no curso em questão, precisaram deixar seus filhos e filhas nos assentamentos e ter um diálogo com seus companheiros para que eles assumissem a casa/família enquanto elas estivessem fora. Porém sabemos que, para muitos homens, esse não é um diálogo fácil, pois a sociedade machista impõe que cuidar da casa e dos filhos é uma tarefa da mãe.


			Como afirma Whitaker (1988, p. 15, grifo da autora) nesta passagem:


			O que me parece fora de dúvida, porém, é que mulheres e homens são pensados como objetos relativos a espaços diferentes, como se dois arquétipos diferentes governassem os destinos dos dois sexos: o “homem caçador”, musculoso, correndo pela floresta em busca de caça e de frutos para a “fêmea frágil” que, dentro da caverna, cuida do seu filhote. As sociedades humanas se transformaram profundamente e já não se depende da força muscular para sobreviver. E nem se caça mais. Mas esses modelos arquétipos permanecem e marcam indelevelmente a formação do menino e da menina.


			Remetendo a essa citação, há vários relatos de mulheres que, ao saírem para estudar ou mesmo para militar, ao retornarem para suas casas não encontram mais seus maridos, pois eles não conseguem admitir o fato de ficar no lar enquanto a esposa está em algum espaço público. Vemos, aqui, um exemplo real: ainda nos dias de hoje as mulheres têm dificuldades de se inserir nos espaços públicos, ficando condicionadas aos espaços particulares da sociedade.


			A escolha pelas participantes da pesquisa se deu no sentido de conseguir aprender com as histórias de vida de cada uma e compreender como elas conseguiram romper com situações de opressão em suas vidas pessoais e profissionais. As mulheres são formadas pelo curso de nível superior em Pedagogia da Terra da UFSCar – São Carlos.2 Esse curso teve início em janeiro de 2008 e finalizou sua primeira turma em dezembro de 2011. Contou com a participação de homens e mulheres advindos(as) de assentamentos rurais de Reforma Agrária do estado de São Paulo.


			No contexto da Pedagogia da Terra temos a Educação do Campo, que é mais do que pensar o campo como espaço geográfico, é preciso visualizá-lo como um local de produção e reprodução de vidas, de trabalho, de cultura, de novas relações com a natureza, de novas relações entre os sujeitos que vivem no campo.


			O movimento “Por uma Educação do Campo” vem no sentido de romper com o silêncio, com o esquecimento e com o desinteresse que assombra o meio rural. Porém não fica apenas na denúncia desse silenciamento. Ele destaca e coloca em pauta o que há de mais perverso nesse esquecimento: o direito à educação que vem sendo negado à população trabalhadora do campo.


			Pensar o desenvolvimento do território camponês é promover políticas educacionais que atendam sua diversidade, isto é, que pense a educação voltada para os interesses desses sujeitos, que entenda a população camponesa como protagonista propositiva das políticas e não somente como beneficiários e/ou usuários.


			Para caminhar com essas mulheres durante a pesquisa optei pela pesquisa pautada nos princípios da educação popular, entendendo que é junto com as pessoas que construímos novos saberes ao poder estar efetivamente em comunhão, respeitando as diferenças sociais, econômicas, culturais, étnicas e regionais. A metodologia é inspirada e baseada teoricamente e, principalmente, em Paulo Freire, contando com apoio de outros autores da educação popular.


			Esta pesquisa poderia ser realizada em vários campos de conhecimento, mas a proposta é colocá-la dentro do campo da educação considerando que essa é a ação de ensinar e aprender nas relações com o corpo no mundo. O conceito de educação aqui utilizado baseia-se em Paulo Freire, que considera que todas as pessoas constroem a educação e se educam no mundo e com o mundo. No processo educativo não há quem saiba mais ou menos, simplesmente há saberes diferentes que, somados, resultam em novos saberes. Educação aqui não é sinônimo de escola, pois esta é apenas um dos lugares onde a educação pode acontecer. Acredito na educação problematizadora, alicerçada em perguntas provocadoras que geram novas respostas e que ela sempre ocorra em diálogo e que seja um processo permanente. Como nos ensina Freire (1996, p. 58):


			É na inconclusão do ser, que se sabe como tal, que se funda a educação como processo permanente. Mulheres e homens se tornaram educáveis na medida em que se reconheceram inacabados. Não foi a educação que fez mulheres e homens educáveis, mas a consciência de sua inconclusão é que gerou sua educabilidade.


			Dialogando com Freire (1996), Brandão (2007) destaca que existe educação em cada modo de viver das culturas e povos, ou no encontro deles. Ela pode servir como modo de dominação de um povo sobre outro, mas também pode ser utilizada para a libertação. Ela está na família, nas comunidades, nos bairros, existe difusa em todos os mundos sociais. Nas palavras de Brandão (2007, p. 10), “a educação é, como outras, uma fração do modo de vida dos grupos sociais que a criam e recriam, entre tantas outras invenções de sua cultura, em sua sociedade”.


			A educação existe em todo e qualquer lugar em que há relação entre pessoas e mundo, as interações sociais de ensinar e aprender acontecem em diferentes espaços e por sujeitos variados, em tempos distintos e, por isso, é considerada uma prática social:


			[...] a educação é uma prática social (como a saúde pública, a comunicação social, o serviço militar) cujo fim é o desenvolvimento do que na pessoa humana pode ser aprendido entre os tipos de saber existentes em uma cultura, para a formação de tipos de sujeitos, de acordo com as necessidades e exigências de sua sociedade, em um momento da história de seu próprio desenvolvimento. (BRANDÃO, 2007, p. 73).


			Após situar a pesquisa dentro da área da educação, anunciamos este estudo construindo conhecimentos junto às participantes da pesquisa. No capítulo 1 discorremos sobre a temática da educação do campo, situando-a no contexto do movimento de demarcação do território agrário. Fazemos a contextualização histórica da educação do campo contrapondo com a educação rural (ou no campo). Também apresentamos o curso de Pedagogia da Terra da UFSCar (o primeiro dessa natureza no estado de São Paulo) contextualizando-o dentro do Pronera.


			No capítulo 2 descrevemos a metodologia de pesquisa escolhida para este momento, que é a pesquisa qualitativa inspirada na educação popular e na teoria de Paulo Freire. Para o desenvolvimento dessa metodologia utilizamos, como pano de fundo, os seguintes conceitos: diálogo, conscientização e saber de experiência, entre outros, que nos ajudam a compreender o que é fazer pesquisa nessa perspectiva adotada. A pesquisa foi realizada em colaboração com sete mulheres egressas da Pedagogia da Terra da UFSCar, que moram em assentamentos rurais no estado de São Paulo (Motuca, Jaboticabal, Bebedouro, Serra Azul, Pradópolis, Pederneiras e Bela Vista).


			No capítulo 3 é destacada a mulher na sociedade, procurando entender as relações de gênero e sociais estabelecidas, conceituando gênero enquanto uma categoria histórica. Também destacamos a mulher na Reforma Agrária, participando ativamente de movimentos emancipatórios (militância), e, por fim, as mulheres nos cursos superiores, trazendo, para isso, a Pedagogia da Terra e os cursos do Pronera.


			No capítulo 4 dialogamos com as mulheres e analisamos os dados na tentativa de convergir conhecimentos e entender o significado em ser pedagoga da terra para elas, destacando, para isso, algumas falas. A análise contou com uma pré-análise (realizada junto às participantes da pesquisa) e, posteriormente, o diálogo com os referenciais adotados durante o estudo.


			Por fim, anunciamos algumas considerações e indagações sobre a pesquisa realizada, no sentido de fazer novas perguntas, tecer contribuições acadêmicas e sociais e reforçar a necessidade de continuarmos a caminhada com essas pessoas. Nas palavras de Pereira (2006, p. 7), “desejo que este nosso encontro possa ser provocador de alegrias, de celebração da vida, que possamos acordar sonhos, e que desassossegados caminhemos, juntos ou juntas, encantando outras pessoas para reencantarmos a educação e transformarmos a vida”.
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			A EDUCAÇÃO 
NO E DO CAMPO: 
UM MOVIMENTO
DE DEMARCAÇÃO 
DE TERRITÓRIO


			Sonhar mais um sonho impossível Lutar quando é fácil ceder. Vencer o inimigo invencível.  Negar quando a regra é vender


			(The Impossible Dream – Joe Darion e Mitch Leigh)


			Neste capítulo apresentamos a proposta de educação do campo3 dos movimentos sociais em contraposição à proposta defendida pelo agronegócio. Conceituamos a educação do campo como um movimento de demarcação de território, contextualizamos seu surgimento e seus pressupostos teóricos e metodológicos. Dialogamos com autores da temática e destacamos aportes da teoria de Paulo Freire para justificar a busca por uma educação dialógica, democrática e contextualizada. Posteriormente, destacamos o curso superior de Pedagogia da Terra, fazendo um resgate histórico e, em seguida, aprofundando no curso da Universidade Federal de São Carlos.


			1.1 O projeto camponês de Educação do Campo


			O projeto de educação do campo nasceu como demanda dos movimentos sociais do campo pela construção de uma política educacional para os(as) assentados(as) da Reforma Agrária. A principal proposta dessa educação é pensá-la desde os interesses sociais, políticos e culturais de um determinado grupo social, ou seja, “a educação do campo assume sua particularidade, que é o vínculo com sujeitos sociais concretos, e com um recorte específico de classe, mas sem deixar de considerar a dimensão da universalidade” (MOLINA; JESUS, 2004, p. 17).


			Um dos fundamentos para a construção da educação do campo é o diálogo com a teoria pedagógica, com questões universais da pedagogia e da educação. Esse diálogo perpassa em torno de uma concepção de ser humano e está diretamente vinculado a objetivos políticos de emancipação e de luta por justiça e igualdade social.


			Outra referência que caracteriza a educação do campo são as correntes da Educação Popular, trazendo a dimensão educativa da própria condição de oprimido e a cultura como formadora do ser humano. O diálogo com Paulo Freire demonstra que a “Educação do Campo talvez possa ser considerada uma das realizações da pedagogia do oprimido ao passo que afirma que os pobres do campo como sujeitos legítimos de um projeto emancipatório e, por isso mesmo, educativo” (MOLINA; JESUS, 2004, p. 21).


			Temos também, como referência à Educação do Campo, a chamada Pedagogia do Movimento, que trata o próprio movimento social como um sujeito educativo. Afirma que pelas lutas por melhores condições de vida, os homens e as mulheres estão educando e se educando nas relações.


			Podemos destacar que todo esse movimento da educação do campo pode ser constituído por três momentos distintos, simultâneos e complementares, que irão trazer o real sentido do que é ou do que pode vir a ser essa educação:


			A Educação do Campo é negatividade – denuncia/ resistência, luta contra. Basta (!) de considerar natural que os sujeitos trabalhadores do campo sejam tratados como inferiores, atrasados, pessoas de segunda categoria; que a situação de miséria seja o seu destino; que no campo não tenha escola, que seja preciso sair do campo para freqüentar uma escola; que o acesso à educação se restrinja à escola, que o conhecimento produzido pelos camponeses seja desprezado como ignorância [...] A Educação do Campo é positividade – a denuncia não é espera passiva, mas se combina com práticas e propostas concretas do que fazer: a educação, as políticas públicas, a produção, a organização comunitária, a escola [...] A Educação do Campo é superação – projeto/utopia: projeção de uma outra concepção de campo, de sociedade, de relação campo e cidade, de educação, de escola. Perspectiva de transformação social e de emancipação humana. (CALDART, 2008, p. 67, grifos do autor).


			A proposta da educação na Reforma Agrária, da educação do campo é esta: dialogar com os sujeitos do campo no sentido de construir com eles e elas uma educação contextualizada, que traga sentido à vida dessas pessoas. Falar em transformação da educação do campo é pensar os próprios indivíduos do campo como propositores de sua educação, reforçando sempre que não estamos defendendo que os conteúdos das escolas do campo devam ser outros, porém, a metodologia deve ser adequada à realidade local. Todas as pessoas, independentemente de onde moram (campo ou cidade), têm o direito de ter acesso aos conhecimentos hegemônicos, mas, também, têm o direito de ter sua cultura respeitada e valorizada, para que possa ser possível a construção de novos saberes no diálogo com os que já existem.


			Enquanto a concepção bancária de educação propõe um ajustamento dos homens e das mulheres ao mundo, a educação problematizadora os enxerga no mundo e com ele. Aqui ninguém educa ninguém, mas se educam entre si e mediatizados pelo mundo (FREIRE, 2005a). Contrária àquela educação como prática da dominação, a educação como prática da liberdade propõe uma negação dos seres humanos isolados, desligados do mundo. Aqui, consciência e mundo se dão ao mesmo tempo, como nos mostra Freire (2005a, p. 81):


			A educação como prática da liberdade, ao contrário daquela que é prática da dominação, implica a negação do homem abstrato, isolado, solto, desligado do mundo, assim como também a negação do mundo como uma realidade ausente dos homens. A reflexão que se propõe, por ser autêntica, não é sobre este homem abstração nem sobre este mundo sem homens, mas sobre os homens em suas relações com o mundo. Relações em que consciência e mundo se dão simultaneamente. Não há uma consciência antes e um mundo depois e vice-versa.


			Para Freire (2005a), a educação libertadora/práxis é a reflexão e ação dos homens e mulheres sobre o mundo para transformá-lo. Poderiam, assim, tentar a superação dessa contradição opressor-oprimido, destacando que os oprimidos teriam que ser o exemplo para si mesmos na luta por sua redenção. É uma opção política por um novo projeto de educação e de sociedade, mais justo e humanizado. A educação libertadora defende que o engajamento dos oprimidos, na busca de sua libertação, deva ser uma busca permanente. Os seres humanos têm que ser vistos como estando no mundo, com ele e prontos para a reflexão – ação na busca da transformação.


			Freire (2005a) ajuda-nos a compreender o que ele chama “educação bancária”. Desvela a postura do educador bancário (como depositante dos conhecimentos) e a dos alunos (passíveis de recepção desses conhecimentos, depositários). Segundo ele, nessa educação não há criatividade, não há saber, não há transformação e, pode-se dizer também, que não há alteridade, pois o professor, de maneira alguma, com essa postura está respeitando as individualidades e diversidade de seus alunos. Podemos, aqui, fazer uma relação com a educação que acontece no meio rural, porém, com ideais urbanos, em que o(a) educador(a) não respeita a cultura local e impõe a sua cultura como sendo a única válida, depositando sobre os(as) estudantes do campo os conhecimentos que julga serem “universais”.


			Na contraposição a esse tipo de educação, a pedagogia freireana propõe uma educação libertadora/transformadora/problematizadora/humanista. Para isso, destaca a importância da relação do estar com os (as) educandos(as), do pensar autêntico. A educação libertadora concebe que ao educar os(as) educadores(as) também aprendem com seus(suas) educandos(as) (educador-educando). Ambos ensinam e aprendem na relação.


			Para que possamos considerar uma prática efetiva de construção de saberes, temos que priorizar espaços dialógicos, no qual pessoas mediatizadas pelo mundo em que vivem “anunciem” o mundo, transformem-no, humanizem-no. O diálogo não pode ser em momento algum desprezado nas relações, muito pelo contrário, é por meio dele que ocorre o encontro entre as pessoas, que ocorrem as trocas e os aprendizados. Freire destaca que o objetivo com o diálogo é a problematização do próprio conhecimento e, segundo ele, esse é o papel dos educadores com seus educandos.


			Segundo Freire (1977, p. 55): “Rejeitar, em qualquer nível, a problematização dialógica é insistir num injustificável pessimismo em relação aos homens e à vida. È cair na prática depositante de um falso saber que, anestesiando o espírito crítico, serve à “domesticação” dos homens e instrumentaliza a invasão cultural”.
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